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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

D EC I S Õ ES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

ADI 7557 Mérito

RELATOR(A): MIN. DIAS TOFFOLI
REQUERENTE(S): Procuradora-geral da República
INTERESSADO(A/S): Governador do Estado do Acre
PROCURADOR(ES): Procurador-geral do Estado do Acre
INTERESSADO(A/S): Assembleia Legislativa do Estado Do acre
ADVOGADO(A/S): Procurador-geral da Assembleia Legislativa do Estado do Acre
AMICUS CURIAE Defensoria Pública da União
ADVOGADO(A/S): Defensor Público-geral Federal

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, conheceu do pedido e o julgou procedente
para, confirmando parcialmente a cautelar deferida, (i) declarar a inconstitucionalidade de
interpretação do art. 10 da Lei Complementar nº 164, de 3 de julho de 2006, com a redação
conferida pela Lei Complementar nº 179, de 4 de dezembro de 2007; do art. 20, caput e
parágrafo único, da Lei nº 2.001, de 31 de março de 2008; e do art. 20, caput e parágrafo único,
da Lei nº 2.009, de 2 de julho de 2008, do Estado do Acre que dê respaldo para que atos
infralegais e administrativos criem reserva de vagas para o provimento exclusivo por candidatos
do sexo masculino nos concursos públicos direcionados ao ingresso na Polícia Militar e no Corpo
de Bombeiros Militar do Estado do Acre; (ii) declarar a inconstitucionalidade de interpretação do
art. 10 da Lei Complementar nº 164, de 3 de julho de 2006, com a redação conferida pela Lei
Complementar nº 179, de 4 de dezembro de 2007; do art. 20, caput e parágrafo único, da Lei nº
2.001, de 31 de março de 2008; e do art. 20, caput e parágrafo único, da Lei nº 2.009, de 2 de
julho de 2008, do Estado do Acre que dê fundamento para que atos infralegais e administrativos
restrinjam, ainda que parcialmente, a participação de mulheres nos concursos públicos
direcionados ao ingresso na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Militar do aludido ente da
Federação, sendo a elas assegurado o direito de concorrer à totalidade das vagas oferecidas nos
certames, livremente e em igualdade de condições com candidatos homens; (iii) modular os
efeitos dessa decisão, atribuindo a ela eficácia ex nunc, resguardando os concursos já concluídos,
incluindo o concurso para provimento de cargos do Corpo de Bombeiros Militar do Acre
(CBMAC), instituído pelo Edital nº 001 SEPLAG/CBMAC, de 7 de janeiro de 2022; (iv)
reestabelecer a possibilidade de novas convocações para o curso de formação de aprovados no
mencionado concurso, caçando, assim, a parte final da liminar por mim deferida em 16/5/24; e
(v) determinar que, caso a administração pública opte por convocar novos aprovados no
cadastro de reserva, tal convocação recaia sobre aprovados de ambos os sexos, alternadamente
entre mulheres e homens, até o final das convocações, respeitadas as respectivas classificações.
Tudo nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 28.6.2024 a 6.8.2024.

EMENTA
Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 10 da Lei Complementar nº 164/06,

com redação da Lei Complementar nº 179/07; Art. 20, caput e parágrafo único, da Lei nº
2.001/08; e art. 20, caput e parágrafo único, da Lei nº 2.009/08 do Estado do Acre. Acesso aos
cargos da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Acre. Normas de fixação
de percentual diferenciado em razão do sexo. Princípios da igualdade, da universalidade de
acesso aos cargos públicos e da reserva legal. Violação. Inexistência de critério legítimo de
desequiparação. Procedência do pedido. Modulação dos efeitos.

1. O critério utilizado pela norma como discrímen para o ingresso nos quadros da
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Estado do Acre ofende as normas constitucionais
que vedam a criação de distinções desarrazoadas entre indivíduos, sendo certo que,
especificamente no que diz respeito às relações de trabalho, a Constituição Federal proíbe a
diferenciação de critério de admissão por motivo de sexo, preceito extensível à admissão no
serviço público por expressa disposição constitucional (art. 7º, inciso XXX, e art. 39, § 3º).

2. O tratamento desigual só se justifica quando o critério de distinção eleito é
legítimo, à luz dos preceitos constitucionais e dos compromissos internacionais assumidos pelo
país, e quando tem por finalidade emancipar indivíduos em desvantagem, o que não ocorre no
caso da norma impugnada, a qual desconsidera o difícil processo histórico de inserção das
mulheres no mercado de trabalho.

3. Embora a Constituição Federal preveja que os cargos públicos são acessíveis na
forma da lei, não pode o Poder Legislativo erigir condição de admissão que viole direitos
fundamentais e aprofunde a desigualdade substancial entre indivíduos.

4. É certo que as normas delegam à Administração um espaço de discricionariedade
incompatível com o princípio da reserva legal que rege o concurso público, permitindo que ela
estabeleça uma espécie de cláusula de barreira injustificável contra as mulheres.

5. Ação direta julgada procedente, declarando-se a inconstitucionalidade de
interpretação do art. 10 da Lei Complementar nº 164, de 3 de julho de 2006, com a redação
conferida pela Lei Complementar nº 179, de 4 de dezembro de 2007; do art. 20, caput e
parágrafo único, da Lei nº 2.001, de 31 de março de 2008; e do art. 20, caput e parágrafo único,
da Lei nº 2.009, de 2 de julho de 2008, do Estado do Acre, que dê respaldo para que atos
infralegais e administrativos criem reserva de vagas para provimento exclusivo por candidatos
homens nos concursos públicos direcionados ao ingresso na Polícia Militar e no Corpo de
Bombeiros Militar do aludido ente da Federação; e a inconstitucionalidade da interpretação do
art. 10 da Lei Complementar nº 164 do Estado do Acre, de 3 de julho de 2006, com a redação
conferida pela Lei Complementar nº 179 do Estado do Acre, de 4 de dezembro de 2007; do art.
20, caput e parágrafo único, da Lei nº 2.001, de 31 de março de 2008; e do art. 20, caput e
parágrafo único, da Lei nº 2.009 do Estado do Acre, de 2 de julho de 2008, que dê fundamento
para que atos infralegais e administrativos restrinjam, ainda que parcialmente, a participação
de mulheres nos concursos públicos direcionados ao ingresso na Polícia Militar e no Corpo de
Bombeiros Militar do Estado do Acre, sendo a elas assegurado o direito de concorrer à
totalidade das vagas oferecidas nos certames, livremente e em igualdade de condições com
candidatos homens.

6. Modulação dos efeitos da decisão, atribuindo-se a ela eficácia ex nunc,
resguardando-se os concursos já concluídos e determinando-se, quanto ao concurso instituído
pelo Edital nº 001 SEPLAG/CBMAC, de 7 de janeiro de 2022, que, caso a Administração Pública
opte por convocar novos aprovados em cadastro de reserva, tal convocação recaia sobre
aprovados de ambos os sexos, alternadamente entre mulheres e homens, até o final das
convocações, respeitadas as respectivas classificações.

ADI 2356 Mérito

RELATOR(A): MIN. NUNES MARQUES
REQUERENTE(S): Confederacao Nacional da Industria
ADVOGADO(A/S): Cassio Augusto Muniz Borges - OAB's (091152/RJ, 20016/DF)
INTERESSADO(A/S): Congresso Nacional
PROCURADOR(ES): Advogado-geral da União

Decisão: Após os votos dos Ministros Nunes Marques (Relator) e Dias Toffoli, que
(i) quanto à primeira hipótese prevista no art. 78, caput, do ADCT precatórios pendentes na
data da promulgação da Emenda Constitucional n. 30, de 13 de setembro de 2000 , não
conheciam das ações (ADIs 2.356 e 2.362), considerada a perda superveniente do objeto; (ii)
em relação à segunda hipótese versada no art. 78, caput, do ADCT precatórios decorrentes de
ações ajuizadas até 31 de dezembro de 1999 , conheciam das ações e, confirmando a medida
cautelar deferida, julgavam procedentes os pedidos nelas formulados, declarando a
inconstitucionalidade da norma impugnada; (iii) em homenagem à segurança jurídica,
mantinham a validade dos pagamentos que tenham sido realizados em consonância com a
disciplina ora declarada inconstitucional hipótese dos precatórios decorrentes de ações
ajuizadas até 31 de dezembro de 1999; e (iv) em razão da impugnação específica do § 3º,
faziam consignar que ele, assim como os §§ 1º, 2º e 4º, seguem todos a mesma sorte do
quanto decidido a respeito da cabeça do art. 78; do voto do Ministro Gilmar Mendes, que
levantou o impedimento e julgava procedentes, em parte, as ADIs 2356 e 2362, assentando
a inconstitucionalidade da expressão pendentes na data de promulgação desta Emenda
contida no art. 78, caput, do ADCT e procedendo à interpretação conforme à Constituição ao
art. 2º da Emenda Constitucional 30/2000 para excluir as dívidas reconhecidas judicialmente,
em processo transitado em julgado, na fase de conhecimento (antiga ação de conhecimento),
até a entrada em vigor da citada emenda constitucional (DOU 14.9.2000), propondo, ainda, a
modulação dos efeitos da presente decisão para que seja conferida eficácia ex nunc ao
presente julgamento, mantendo os parcelamentos realizados até a concessão da medida
cautelar nestes autos (25.11.2010); e dos votos dos Ministros Edson Fachin, Roberto Barroso
e Cármen Lúcia, que julgavam procedentes os pedidos das ações diretas de
inconstitucionalidade n. 2356 e n. 2362, para, confirmando a liminar nestes autos deferida,
declarar a inconstitucionalidade do artigo 2º da Emenda Constitucional nº 30/2000, que
introduziu o artigo 78 no ADCT da Constituição da República de 1988, pediu vista dos autos
o Ministro Alexandre de Moraes. Falou, pela requerente, o Dr. Pedro Henrique Braz Siqueira.
Plenário, Sessão Virtual de 2.6.2023 a 12.6.2023.

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou procedentes os pedidos formulados nas
ações diretas n. 2.356 e n. 2.362, para, confirmando a liminar deferida, declarar a
inconstitucionalidade do artigo 2º da Emenda Constitucional nº 30/2000, que introduziu o
artigo 78 no ADCT da Constituição da República de 1988. Ficaram parcialmente vencidos: a) os
Ministros Nunes Marques (Relator), Alexandre de Moraes e André Mendonça, que não
conheciam da ação, por perda superveniente do objeto, quanto à primeira hipótese prevista no
art. 78, caput, do ADCT - precatórios pendentes na data da promulgação da Emenda
Constitucional n. 30, de 13 de setembro de 2000; e b) os Ministros Gilmar Mendes, Dias Toffoli,
Cristiano Zanin e Luiz Fux, que procediam à interpretação conforme à Constituição à segunda
hipótese prevista no art. 78, caput, do ADCT - precatórios que decorram de ações iniciais
ajuizadas até 31 de dezembro de 1999 - para excluir as dívidas reconhecidas judicialmente, em
processo transitado em julgado, na fase de conhecimento (antiga ação de conhecimento), até
a entrada em vigor da Emenda Constitucional n. 30/2000 (DOU 14.9.2000). Na sequência, o
julgamento foi suspenso para que os Ministros Edson Fachin, Luís Roberto Barroso (Presidente)
e Cármen Lúcia possam se manifestar sobre as propostas de modulação constantes dos votos já
proferidos. Plenário, Sessão Virtual de 20.10.2023 a 27.10.2023.

Decisão: Em continuidade de julgamento, após os votos dos Ministros Edson
Fachin, Cármen Lúcia e Luís Roberto Barroso (Presidente), que acompanhavam a proposta de
modulação de efeitos constante do voto do Ministro Gilmar Mendes, o julgamento foi
suspenso para aguardar o voto do novo Ministro a integrar a Corte. Plenário, Sessão Virtual de
17.11.2023 a 24.11.2023.
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